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IDENTIDADES ÉTNICAS: A PRODUÇÃO DE SEUS SIGNIFICADOS NO LIVRO DIDÁTICO DE GEOGRAFIA

Ivaine Maria Tonini (UFSM)

Introdução

Ao abrir um livro didático de geografia, já no sumário encontro a expressão: África continente negro (Sanches e Sales, 1999, p.4). E, ao adentrar o livro percebo a predominância de um arquivo de imagens articulando uma visibilidade fornecida pela cor da pele. Folhando outro livro deparo-me com o título: Ásia —grande e misteriosa (Piffer, 1998, p.5). É mais um dito gerado pela espacialidade física mostrada intensamente pela cartografia, a qual elabora um território grandioso e, por imagens que mostram a exoticidade dos asiáticos capturadas pelo olhar do estrangeiro. Manuseando mais um livro defronto-me com a frase: América Latina —a pobreza do homem em terras de riqueza (Beltrame, 1999, p.3), aí está uma expressão construindo um significado sustentado pela suposta incapacidade humana de beneficiar-se em meio a tanta abundância de recursos físicos. Mudo outra vez de livro e encontro enunciados referentes à Europa e aos Estados Unidos: a integração da Europa Ocidental (Antunes, 1998, p.3) e Estados Unidos, a superpotência (Magnoli e Scalzaretto, 1998, p.5). Esses enunciados expressam uma dizibilidade que os mostram como países associados e superiores a outros. E ao folhear várias obras didáticas, vou encontrando discursos que dão visibilidade e dizibilidade sobre as identidades étnicas de modo que algumas são colocadas em posições diametralmente opostas das outras.

Essa acentuada regularidade dos enunciados que trata os países com significados diferenciados constituem uma formação discursiva sobre etnia. As diferentes posições sociais, econômicas e culturais destinadas para determinadas identidades étnicas são construídas por meio de funcionamento dos mecanismos que as capturam para determinados lugares. Isto se tornou significativo para mim ao ponto de me encorajar a problematizar esses achados. O que pretendo aqui anunciar é que os discursos inscritos nos livros didáticos dão visibilidade e tornam dizíveis hierarquias étnicas entre os povos.

O que encontro em comum nos livros didáticos que analiso é que as expressões escolhidas constituem as espacialidades geográficas, as quais vão produzindo uma forma de ver e de dizer sobre as identidades étnicas entre os povos, ou seja, vão impondo significados. As expressões utilizadas para referir-se as etnias locadas em territórios africanos, asiáticos e latino-americanos se aproximam no sentido de terem um mesmo discurso. Isto é, são expressões que sublevam elementos articulados a categorias naturais —raça, dimensões territoriais e recursos naturais— para constituir suas identidades. E se distanciam das expressões —integração e superpotência— usadas para a Europa e os Estados Unidos, as quais conferem uma identidade de indiscutível unidade política e superioridade econômica em relação às demais. Esses enunciados mostram a busca de expressões distintas —físicos para uns e econômicos para outros— para serem usadas como elementos para construir as identidades. 

Através dessas expressões, vai-se tornando possível configurar uma cartografia cujas coordenadas são traçadas para territorializar os espaços por meio de significados culturais, predominantemente cingidas pelas tintas da natureza, que vão desenhando o mapa do conhecimento para os alunos e os docentes.

A geografia utiliza maneiras diferenciadas para contrastar povos e culturas. Uma dessas formas é o uso das noções de raça e etnia como signo da diferença. A noção de raça é entendida e utilizada, predominantemente, nos discursos mais antigos da geografia, como uma construção baseada nas supostas diferenças biológicas das pessoas, cujos traços físicos seriam hereditários e permitiriam fabricar identidades fixas, rígidas e imutáveis: amarela, branca e negra. Hoje, o termo etnia é utilizado para substituir o termo raça, para permear as fronteiras raciais, ou seja, fragmenta suas divisões e as matiza levemente com pinceladas culturais. Embora, permaneça a mesma função de diferenciar povos e culturas, hoje há mais divisões dos grupos sociais: latinos, muçulmanos, tibetanos, branco-europeus, afro-americanos, americanos etc. Essa forma de possibilitar mais divisões é ambivalente, pois, ao mesmo tempo em que abre pluralidades, ela fecha para marcar a diferença.

A etnia, na maioria dos discursos da geografia, não é compreendida como uma categoria fundamentada na cultura. Sua visibilidade emerge quando colocada em interação e contraste com outros grupos, operacionalizada dentro de contextos sociais comuns. Ela continua sendo entendida com conotações raciais, ou seja, autoriza a diferenciação, como superiores e inferiores, de povos e culturas. Ou seja: continuam sendo inconfundíveis as características físicas de cada um, e a visibilidade da cor da pele é o significante para fundamentar essa categoria. 

Dentro desse discurso, a etnia passa a ser vista como modo de diferenciação, em que ela e o poder se relacionam em um processo de sobredeterminação funcionalista dos povos. Para cada etnia, há uma posição e um lugar reservados na sociedade, que se distinguem pelo excesso de significação que recebem, emergindo etnias estereotipadas em que o “objeto da discriminação é ao mesmo tempo visível e natural —cor como signo cultural/político de inferioridade ou degeneração, a pele como sua identidade natural” (Bhabha, 1998, p.123). 

Essa perspectiva está presente nos livros didáticos, por exemplo, ao descreverem a constituição da população da Europa e da América anglo-saxônica, chamada de Ocidental, negando grandes diversidades étnicas (não há ocorrência de miscigenação étnica) em prol da busca de um tipo nacional representativo; enquanto isso, descrevem a população de outros países com base na pluralidade étnica e na miscigenação (vista com mais valor negativo). É o discurso racista dos tipos “puros” e dos “mestiços”. As diversidades étnicas são operadas como estratégias para autorizar a classificação dos países em “desenvolvidos” ou “subdesenvolvidos”, isto é, países “desenvolvidos” apresentam unidade étnica. A etnia, portanto, torna-se, significante-chave para diferenciação entre os países.

Essa estratégia unifica e separa povos e culturas por meio da articulação de uma coordenada do saber –a etnia. O que se fez foi inscrevê-la no jogo do poder, servindo sempre para a diferenciação de marcadores sociais que fixam e hierarquizam a identidade de uns sobre os outros. A etnia torna-se, pois, um sinal inextirpável da diferença. 

Sobre isso, Bhabha (1992) nos diz que o sujeito, nesse caso o não-ocidental, gira em torno do pivô do estereótipo para regressar a um ponto de identificação total. Desse modo, ao nos depararmos com alguma informação sobre etnias latinas, asiáticas ou africanas, elas estão atravessadas pela marca do estereótipo criado pelo olhar ocidental como subdesenvolvidas, corruptas, preguiçosas e traiçoeiras. Assim, a etnia é o signo não-erradicável da diferença negativa dos discursos.

Os discursos da geografia inscritos nos livros didáticos, ao representarem as etnias dessa forma, estão mostrando um significado que não existe a priori, mas que foi possibilitado por relações de poder que inventam um discurso com efeitos de branqueamento e, ao mesmo tempo em que, ao representá-los, produzem significados sociais. A etnia contribui, por meio de sua codificação, para marcar mais as diferenças entre os povos, diferenças essas assinaladas por um poder que está centralizado e fixo num lugar —o do olhar branco ocidental.

Caminho Investigativo

O desafio do meu olhar se insere no terreno das discussões que consistem examinar as relações entre etnia e poder, mostrando a operacionalidade do poder na produção das diversas etnias pelo discurso geográfico, inscritos nos livros didáticos. Trata-se neste estudo, de desnaturalizar a etnia, de problematizar a sua invenção. Mostrar como a etnia como um constructo histórico e cultural, que faz parte do amplo projeto de constituição do sujeito moderno. Longe de ver a etnia como uma noção cristalizada, em que se pode ancorar sentidos e significações perpétuas, mas mostrá-la com significados flexíveis nos discursos geográficos.

A intenção deste texto é mostrar como a questão étnica foi colonizada pela geografia para a compor seu arcabouço temático e, como foram deslocados seus sentidos. Sigo um caminho a partir de algumas questões em torno das quais me parece possível tentar estabelecer determinadas condições que possibilitaram inscrever essa temática nas formações discursivas que inventaram a geografia.

Fazer história disso não tem significado simplesmente revisionista, mas corresponde a uma tentativa de mostrar como as questões étnicas são construídas como objetos discursivos na geografia e, ao mesmo tempo, mostrar como elas foram adquirindo sentidos, significações. Examino os regimes de verdade que colocam a etnia no centro de uma discursividade, que é incorporada no discurso geográfico com significação naturalizada, adquirindo sentidos supostamente universais. A desconstrução desse sentido universal implica perguntar por que foi agenciado esse ou aquele dispositivo na construção da etnia? Quais foram os efeitos que tais ou quais escolhas produziram?

Para tentar responder a essas formulações, tenho que percorrer um caminho de volta ao passado para buscar as condições de possibilidades que permitiram as metamorfoses nos significados dessa temática. Como diz Veiga-Neto (2000)

Os significados não existem soltos no mundo, à espera de serem descobertos e formalizados lingüisticamente. Enquanto coisa deste mundo, o significado não preexite à sua enunciação. Ele só existe a partir do momento em que foi enunciado, passando a fazer parte de um ou mais discursos (p. 56).

Os múltiplos sentidos atribuídos a etnia adquiridos em momentos e lugares diversos é que me permite vê-la como construção cultural. Minha preocupação não está centrada exclusivamente com a busca de perceber quais as redes e tramas que entram em cena para produzir etnias como positivas ou negativas, mas, também, entender a operacionalidade dos dispositivos em produzir detreminada etnia com esses atributos. Esse ato de dar atributos é típico do pensamento essencialista, que desperta uma a-historicidade. Pois, a perspectiva essencialista faz com que as produções das identidades étnicas tendem a ser estáticas, não permitindo mutuações, metamorfose, mudanças de valores, alteração de funções, ignoram a instabilidade histórica.

A escolha do corpus de análise – livro didático – é por vê-lo como um artefato cultural, ou seja, percebo os livros didáticos como máquinas de produção de sentidos, de significados. Eles funcionam proliferando uma verdade. Os livros didáticos são produtores de uma dada sensibilidade e instauradores de uma dada forma de ver e dizer a realidade. São máquinas históricas de saber. 

O livro didático, como campo de produção do saber, está moldado por relações de poder que constituem os discursos geográficos ali inscritos. Ele é produto de um lugar que o molda por inúmeros processos e agentes. O conhecimento geográfico ali registrado, oficializado como saber é o que está sendo trabalhado na escola. Tento mostrar através deste artefato cultural – livro didático – como os discursos geográficos entram em cena no ensino para legitimar a construção das identidades étnicas, mantendo e perpetuando formas de significação.

Utilizo neste trabalho os livros didáticos de geografia, de 7ª e 8ª séries, que estão no mercado editorial, como fonte de análise. A escolha desse recorte justifica-se porque são nessas séries que são abordados aqueles povos considerados componentes necessários da cultura geral de estudantes do ensino fundamental. Além disso, o estudo desses povos se dá (nessas séries) de forma contextualizada, ou seja, eles são apresentados em um cenário denominado “espaço geográfico”, que, supostamente, compreende três elementos: o físico, o humano e o econômico. Este enfoque favorece a abordagem dos mecanismos e jogos, segundo relações de assimetria e desigualdade, na composição das identidades que aí circulam.

As diversas formas de linguagem que aparecem no livro didático, analisadas neste trabalho, como a cartografia, a escrita e a imagética, são como ações, práticas inseparáveis de uma instituição. Os elementos que fazem parte dessas linguagens –palavras, fotografias, ilustrações, e números – constroem e transmitem significados. Conforme Hall (1997), esses elementos “são os meios que carregam significados porque eles operam como símbolos, os quais afirmam ou representam o significado que nós desejamos comunicar” (p.32). Nesse sentido, a linguagem é uma prática de significação. Ao estudar essas linguagens, não as observo de forma hierarquizada, isto é, não faço diferença entre um texto escrito, uma fotografia ou um mapa; todas são compreendidas como produtoras de uma realidade. Não as uso como prova, mas como matérias de expressão, como material a ser trabalhado, desconstruído em sua inteireza de sentido. Quero apenas problematizar o estatuto de verdade de cada uma, levantando seu significado canonizado, tentando provocar um deslocamento nessas leituras perpetuadas, fazendo-as funcionar em outra estratégia discursiva (Albuquerque Jr, 1999).

Estas linguagens não apenas representam o real, mas instituem reais. Isto permite, então, perceber as relações de forças que atravessam os discursos instituintes das identidades dos povos. Enquanto uns são capturados para lugares e posições privilegiadas, outros são designados para lugares e posições nem sempre vantajosos, constituindo identidades étnicas diferenciadas por meio de distintos mecanismos.
Esta investigação se filia ao campo de Estudos Culturais, na perspectiva Pós-estruturalista. Minha proximidade com esses aportes teóricos não dizem respeito somente ao fato de eles abordarem a cultura como um dos seus temas preferenciais, mas principalmente por rejeitarem a noção tradicional de cultura – fixa, estável e herdada – e por declararem guerra aos cânones que sustentam o elitismo cultural. Isso possibilita novas formas de problematizar a etnia, ao empreender uma desconstrução das assertivas da Modernidade, permitindo renunciar às tentações normativas e prescritivas dos julgamentos de valores absolutos. Isso significa entender as metanarrativas geográficas sobre etnias não como uma propriedade essencial e originária, mas como invenções, como processos de produções culturais que constroem os significados. 

Como iniciar a problematização dos discursos das etnias? Optei em fazer alguns recortes – os que considero, digamos os mais regulares e operacionais–, analiso a produção da etnia através de dois focos: nacionalidade e gênero. Após, essa escolha prestei atenção sobre as construções mediatícas para o mise-en-scéne: como são estruturadas as narrativas; a escolha de gêneros; os espaços ocupados por determinada etnia nos discursos; a linguagem corporal; a estética da imagem. E por fim, atentei para como a mise-en-scéne foi registrada nas diversas linguagens.

Construção da etnia pela nacionalidade

Historicamente, a maioria dos discursos geográficos têm agenciado os dispositivos da localização geográfica do Estado para construir as identidades étnicas nacionais. Os primeiros discursos geográficos colonizaram um saber que articulava as características das etnias em função da configuração geográfica de seu território, e que ainda predominam nos livros escolares. Por esse conhecimento era possível determinar o destino das etnias —a África, com sua grande continentalidade e litoral retilíneo, estava destinada à monotonia; a Ásia, devido a suas barreiras naturais, impedia o contato entre povos e culturas, por isso devia permanecer estagnada; e a Europa, pela sua configuração e posição geográfica, era destinada à expansão. Essas formulações tentavam mostrar como o desenvolvimento dos povos está circunscrito às próprias condições ambientais que as produzem, o que permite se defrontarem por apresentarem possibilidades e necessidades objetivas distintas. Nessa perspectiva, a linha fronteiriça entre as etnias, está vinculada à configuração e localização física do território em que habitam. 

Esse regime de verdade atua como regulador para o destino das etnias, pois somente aquelas que habitam determinados territórios, cujos atributos são considerados como condições para ser categorizadas com estas ou aquelas características, com estes ou aqueles destinos podem ser consideradas superiores. São estratégias agenciadas para autorizar um discurso que justifique o domínio de umas sobre outras.

Esse dispositivo – a natureza geográfica do território – autoriza a explicar porque determinadas etnias apresentam características diferentes para justificar a expansão territorial e dominação econômica, social e cultural de umas sobre as outras.

A etnia não apresenta nenhum traço genético que diga que determinada etnia só se adapta a este meio natural. No funcionamento orgânico do africano nada impede que ele se adapte a outras condições naturais diferentes ao seu território de origem, nem que ele não possa apresentar os mesmos modos de vida de um europeu em lugar de origem. No entanto, no discurso eurocêntrico estão marcadas as diferenças étnicas para cada nacionalidade aprisionadas pela sua posição geográfica. Isto é, as etnias localizadas em climas quentes apresentam marcadores identitários diferenciados das localizadas em climas temperados. Por exemplo: quem habita zonas de climas quentes apresenta modos de vida diferenciado de quem são mais propensos a indolência, enquanto que os habitantes de zonas de climas temperados são propensos ao trabalho. Coincidentemente, os habitantes de clima quentes correspondem aos africanos, asiáticos e latinos e os climas de temperado os europeus e estadunidense.

Assim, pela condição geográfica elabora-se a linha fronteiriça entre as etnias, permitindo a construção dos estereótipos étnicos. Os africanos, asiáticos e latinos são definidos negativamente, por apresentar características culturais diametralmente opostas ao protótipo europeus/estadunidense. 

Nesse sentido, são trazidas imagens que mostram os africanos, asiáticos e latinos com expressões corporais que mostram valores culturais diferentes dos europeus e estadunidenses. Os primeiros são mostrados, geralmente, em espaços rurais, cujas paisagens são inóspitas ao desenvolvimento econômico e, encontram-se realizando atividades braçais, com poucas técnicas, em meios insalubres. Eles são mostrados em grupos, de perfis, em posições que lembram a serviência. São imagens que produzem um significado articulado a uma cultura diferente da Ocidental (Anexo 1). Enquanto que os outros, os Ocidentais, são trazidos por imagens que mostram em espaços urbanos, de trabalho, encontram-se de pé, com o olhar direcionado ao leitor, alegres, altivos. Eles circulam por lugares limpos e abertos. São imagens que trazem outros significados de etnia (Anexo 2). Essas imagens, tanto as identidades ocidentais como as identidades não-ocidentais, constroem um estoque de verdade, pois elas vão criando sentidos, subjetivando os estudantes.

Assim, os modos de vida, os valores culturais de cada etnia esta conectada a natureza geográfica. Esse dispositivo torna-se o significante-chave da diferença étnica e é o fetiche mais visível, conhecido publicamente em uma gama de outros discursos: econômicos, políticos e históricos. Essa forma de dividir as etnias por categorias, de incluir/excluir quais os atributos de cada uma, é uma forma de poder, que os normaliza numa única forma de representação. As características de cada etnia são vistas como homogêneas e absolutas. O discurso eurocêntrico está elaborado de uma maneira que não permite que cada uma tenha diferenciações culturais internas, e entre os territórios que estão aprisionadas. Por exemplo: para o território africano, asiático e latino foram dados determinadas características que são somente deles e, ao mesmo tempo de todos. Isto é, existe a homogeneização entre eles. Quando o livro narra o africano, fica entendido que este dito também se estende para o latino ou asiático.

Nas narrativas dos livros, a maioria, dos latinos, africanos e asiáticos são descritos negativamente pela ampla miscigenação de etnias (neste exemplo, etnia é articulada pela cor da pele). Para dar maior legitimidade a isto, é trazida tabelas
 que mostram os percentuais de negros e amarelos em suas composição populacional, o que não ocorre com os europeus e estadunidenses. Como os primeiros são categorizados como “subdesenvolvidos”, faz com que a etnia seja um forte elemento de identificação cultural. Sobre isso Bhabha (1992) nos diz que o sujeito nesse caso o não-Ocidental, gira em torno do pivô do estereótipo para regressar a um ponto de identificação total. Desse modo, ao nos depararmos com alguma informação sobre os latinos, asiáticos ou africanos, sua etnia é uma marca que está atravessada pelo estereótipo criado pelo imperialismo como: subdesenvolvidos, corruptos, preguiçosos, traiçoeiros.

O negro e o amarelo nunca são mostrados como elementos constituintes da cultura européia, isto é, não existe o negro europeu ou amarelo europeu. Quando se diz africano quer dizer negro, ou asiático quer dizer amarelo; assim, elabora-se uma identidade única para cada etnia permanecendo seus estereótipos. No entanto, quando se narra a África e a Ásia, o branco é mostrado por diversas etnias bem assinaladas para que fique bem delimitada a cultura de cada etnia, para que esta não seja confundida com o branco europeu. Como por exemplo: branco-muçulmano, branco-indiano.

O discurso eurocêntrico inserido no livro didático de geografia transferiu aos mestiços os preconceitos previamente dirigidos aos negros e aos amarelos. Criticam severamente a miscigenação e diversas vezes lançam o tema do declínio econômico inevitável dos africanos, asiáticos e latinos em virtude da mistura de etnias. O saber geográfico herdou os estereótipos étnicos – o revolucionário, o terrorista – sempre é mostrado pela etnia não-ocidental, juntamente com a figura a do pacificador trazida pelo ocidental. A produtividade, nesse tipo de visibilidade, é coordenada pelas cores: quanto mais escura, pior o personagem.

Percebo, também, que a construção da nacionalidade não-ocidental pode ser construída com base num único indivíduo. O enfoque em personagens “bons” e “maus” na análise das imagens enfrenta o discurso étnico no campo predileto desse próprio discurso. Esse tipo de moralismo antropocêntrico, profundamente enraizado em esquemas manequeístas de bem e mal, conduz ao tratamento de complexas questões políticas como se elas fossem problemas de éticas individuais, de certo modo remanescentes de peças moralistas encenadas pelos discursos tradicionais, nas quais virtuosos heróis europeus  e estadunidenses batalham contra os endemoniados vilões do Terceiro Mundo. Portanto, os retratos dos inimigos do governo estadunidense acarretam “alegorias manequeístas” do colonialismo, como por exemplo: os chechênios, os curdos, entre outros, são retratados como bandidos e, Saddam excitou a memória intertextual de muçulmanos fanáticos e árabes assassinos.

 A análise dos estereótipos étnicos também registra de que maneiras o imaginário pode ser moldado, por exemplo, pelas mudanças estruturais na economia. Como conciliar o “mexicano preguiçoso” dos livros anteriores com o “estrangeiro ilegal” dos livros contemporâneos, ávidos para trabalhar, longas horas pela metade do pagamento? Como diz Stam e Shohat (1995) “Não há uma abordagem histórica, nada a respeito da brutalidade da polícia da fronteira, e nenhuma explicação que aquela área foi um dia parte do México, que mexicanos “ilegais” estavam lá antes dos anglo-saxões” (p.77).

Esse cenário já nos é tão familiar. São ecos das teorias raciais hierárquicas do século XIX que dizia que os negros estão no último patamar, incapazes de se desenvolver, enquanto a raça amarela é superior a negra, mas ainda passível e suscetível ao despotismo. A raça branca, caracterizada pela inteligência, pela ordem e pelo gosto da liberdade, ocupa a posição superior.

Construção da etnia pelo gênero

Ao dirigir meu foco de análise para a questão de gênero quero dizer que pretendo mostrar como as relações sociais constroem e se reproduzem as relações entre os sujeitos. Conforme Louro (1997), para entender as desigualdades entre os gêneros devem ser buscadas as argumentações não nas diferenças biológicas, mas sim nos arranjos sociais, na história das sociedades.

A cultura ocidental tem bem demarcados os valores que são significativos para suas verdades. Isso é visto nos textos didáticos, por exemplo, quando trazem como “normal” a ocupação do espaço doméstico somente pela mulher. Os povos que não têm uma política voltada para esse fato são vistos como diferentes pelo olhar ocidental, pois o lugar do masculino é no espaço público. 

As identidades dos povos pertencentes às “outras etnias” são constituídas, nos livros didáticos, por um discurso cujo significado procura um fechamento, posicionando todas elas numa identidade única, estável e fixa, como se não existissem outros elementos capazes de subverter esse aprisionamento para um possível significado de uma identidade em movimento. Essas identidades provêm da cultura ocidental dita “verdadeira”, que elege valores e “verdades” de sua etnia como a “verdade” do mundo. As “outras” etnias são relegadas à condição de subalternas nas relações de poder, as etnias africanas, latinas e asiáticas são mostradas como diferentes, inferiores, exóticos por não compartilharem dos mesmos códigos da cultura dita “verdadeira”, a etnia ocidental. 

O gênero masculino em qualquer etnia é o dominante no sentido de ser ele o provedor das atividades econômicas. É ele que gera o sustento da família, ou seja, é o pilar de sustentação econômica da engrenagem capitalista. Todas as imagens que mostram atividades econômicas que requerem maiores habilidades intelectuais ou força braçal são desempenhados pelo mundo masculino. Como por exemplo: as indústrias de pontas, informática, pertencem ao masculino. Mas, ao mesmo tempo, que existe uma diferença entre a forma de mostrar o gênero masculino frente ao feminino, existe também uma maneira diametralmente oposta de mostrar o gênero masculino entre as etnias. Para a etnia africana, latina e asiática é reservado o espaço das atividades econômicas mais insalubres, mais braçais, menos remuneradas. Enquanto que para os europeus e estadunidenses são destinados espaços mais privilegiados economicamente, onde a tecnologia de ponta predomina.

A etnia feminina das latinas, asiáticas e africanas costuma ser inscrita nos discursos dos livros didáticos como fragilizada, dócil, dependente economicamente e incapaz de ser mão de obra ativa que permita uma vida nos moldes da sociedade capitalista ocidental. Geralmente é mostrada ocupando o espaço rural, doméstico e em volta com as lidas da casa e dos filhos. Sua visibilidade é sempre de pobreza, sujeira, tristeza, faminta, mal-vestida, deixando sempre a impressão de que está pedindo ajuda para alguém, em estado constante de carência (Anexo 3). Enquanto que a européia e a estadunidense, quando é incluída no texto didático, parece ter passado por um processo de “refinamento” em relação à etnia não-ocidental, pois ocupa outra posição, para ela é destinada profissão artística ou considerada leve, que lhe permitem andar bem vestida e alimentada, circulando em espaços urbanos (Anexo 4). A representação da etnia branca européia – cabelos lisos e loiros, olhos azuis e um largo sorriso – é dada pela identidade feminina. 

Algumas imagens
 de mulheres não-ocidentais trazem à memória a erotização evocada pelas suas vestimentas, quer nas cores ou no modo de usá-las. O que difere da mulher ocidental que apresenta roupas com cores que lembram uma acepsia total.

Mulheres não-ocidentais são estereotipadas pela marca do plural – projeta as etnias como se fossem todas a mesma coisa, qualquer comportamento negativo por qualquer uma das mulheres da comunidade, como exemplo a prostituição, é instantaneamente generalizado como típico da etnia, apontado para um perpétuo retorno na direção de uma essência presumidamente negativa. Assim, nessa perspectiva, a imagem da mulher peruana, como exemplo, pode veicular como representação de mulher de todo os povos “subdesenvolvidos”, pois há uma homogeneização nesse espaço. 

As identidades étnicas femininas inventadas nos livros didáticos têm sido produzidas pelo discurso da cultura ocidental, masculina, cristã que possui uma política de identidade com significados definidos em seu interior, estabelecendo as fronteiras por onde a identidade feminina pode circular e de como serão descritas. Esse significado, para Hall (1997b), “surge não das coisas em si –‘a realidade’– mas a partir dos jogos da linguagem e dos sistemas de classificação nos quais as coisas são inseridas. O que consideramos fatos naturais são, portanto, também fenômenos discursivos” (p.29). Não podemos falar de representação sem com ela trazer a significação. São termos imbricados, que carregam, implícita e explicitamente, os valores de uma certa cultura.

Conclusão

Num primeiro momento, chama fortemente minha atenção nos livros didáticos a presença sempre, arrasadora, das mesmas etnias a fazerem parte dos conteúdos curriculares. O que pode mudar de um livro para outro, é a movimentação de uma etnia para uma série curricular e outra etnia noutra série escolar, mas permanecem, na maioria, sempre, as mesmas etnias narradas nessas séries. Portanto, posso dizer que existe uma escolha hegemônica de quais as etnias serão narradas. Quem faz a escolha de quais etnias serão inscritas nos discursos? De que lugar vem essa escolha? São indagações cujas explicações estão inscritas em relações de poder. Essa escolha de incluir/excluir etnias para serem narrados é uma forma de poder, onde o discurso sobre elas legitima sua importância dentro do contexto. 

Nesses livros, as etnias que estão inscritas nas narrativas são aquelas que de uma forma ou de outra têm alguma importância política ou econômica para o contexto mundial, pois suas presenças são sempre credenciadas em alguma coisa. São os espaços que recebem no livro para serem narradas vai depender de seu contexto mundial, ou seja, sua articulação com o mundo.

Atualmente a maioria dos livros didáticos inovam ao trazerem mais imagens das etnias minoritárias, mas continuam apresentar menos audácia política ao deixar de contextualizar. Não mostrar as condições de possibilidades que permitiram a emergência dessa maneira de narrar determinada etnia. 

Os mais recentes discursos geográficos dos livros didáticos são contraditórios, ao afirmarem, ao mesmo tempo, que se constituem num direcionamento para rupturas, ao dizerem que adotam uma perspectiva humanística, respeitando as diferenças, os modos de vida de cada etnia; no entanto, esse passo de ruptura permanece ainda parcialmente ancorado num terreno cristalizado, ao adotar a divisão tradicional entre etnias superiores européias/estadunidense e etnias inferiores asiáticas/africanas/latinas; que se vê ainda comprometido pela ênfase elegíaca num passado remoto, ainda fazendo parte, em última análise, de um projeto capitalista/modernista que fomentou o apagamento de determinadas etnias. 

Com isso quero dizer que o livro didático, ao narrar as etnias dessa forma, está mostrando um significado que foi possibilitado, por relações de poder que envolvem o discurso, ao mesmo tempo que, ao representa-los, produz significados sociais. Ao fazer isso o texto, de certa forma, reforça, cria significados para estudantes. Torres Santomé (1995) alerta que 

É preciso estarmos conscientes de que as ideologias raciais são utilizadas como álibi para a manutenção de situações de privilégio de um grupo social sobre outro. Essas ideologias são, com freqüência, acompanhadas de uma linguagem com aparência de cientificidade, com o fim de impedir que as raças ou grupos étnicos oprimidos possam exigir a modificação das estruturas sócio-políticas que perpetuam seu atual estado de inferioridade (p.168).

Nos livros didáticos examinados entendo que as etnias são produzidas nas relações de poder, as quais destinam papéis diferenciados para cada etnia conforme a cena em andamento na história. Esses papéis contribuem, por meio de sua codificação, para marcar mais as diferenças entre as etnias, cujas diferenças estão assinaladas por um poder que está centralizado e fixo num lugar – mundo Ocidental.

A relação entre as identidades étnicas e a produção de significados, inscrita no livro didático, deve ser vista como uma relação de tensões e contradições contínuas (Popkewitz, 1992). Trata-se, nesse sentido, de desconstruir as relações de poder que desenham, a partir de mecanismos e jogos sutis, os enunciados discursivos estrategicamente construídos e agenciados, desfazendo noções essencialistas na construção das identidades étnicas.

Grande parte dos livros didáticos continuam descrevendo identidades étnicas pelo discurso oitocentista, construído pelo Ocidente, marcado por uma divisão dual de cultura: nós e os outros, o qual tende a sobrepor seus códigos culturais aos outros. A diferença mais pontual entre esse discurso e os da atualidade é a entrada dos Estados Unidos nessa relação. Assim, permanece um discurso em que os códigos culturais do Ocidente permanecem como fonte de identidade étnica que produz a categoria binária: cultura Ocidental e cultura dos Outros.

Os epítetos étnicos nesse discurso oitocentista passam a ser vistos como modos de diferenciação, percebidos como determinações múltiplas, entrecruzadas, polimorfas e perversas, sempre exigindo um cálculo específico e estratégico de seus efeitos. É uma forma de discurso crucial para a ligação de uma série de diferenças e discriminações que embasam práticas discursivas e políticas de hierarquização entre povos e culturas (Bhabha, 1998, p. 107).
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Anexos

Anexo 1 – Identidades Africanas, Latinas e Asiáticas 
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Anexo 2 - Identidades Ocidentais
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Anexo 3 – Identidades Femininas Africanas, Latinas e Asiáticas
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Anexo 4 – Identidade Feminina Ocidental
� Nas tabelas, gráficos e fluxogramas, os dados utilizados evidenciam grandes diferenças de valores entre as etnias ocidentais e não-ocidentais. Os números são vistos como uma “verdade” a prioiri e irrefutável. Esses exemplos apenas mostram pequenos sinais de como é a amplitude e a circularidade da linguagem na produção da identidade étnica.





�As imagens apresentam grande legitimidade para o discurso, pois são elementos visíveis que autorizam com maior credibilidade o texto. Isto mostra a escolha de determinada linguagem para inscrever uma estratégia discursiva. Assim, o processo de representação de mulheres é construído com significados ancorados na visibilidade do dado dito natural, a qual, segundo Foucault (apud Pratt, 1999), reduz “a área total do visível a um sistema de variáveis cujos valores podem ser designados, se não por uma quantidade, ao menos por uma descrição perfeitamente clara e sempre finita. É, portanto, possível estabelecer o sistema de identidades e a ordem das diferenças existentes entre entidades naturais” (p.62).








